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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 1487/2002
de 27 de Novembro

Pela Portaria n.o 522/92, de 23 de Junho, foi con-
cessionada à Granja — Turismo, Caça e Pesca, L.da, a
zona de caça turística da Quinta da Granja, processo
n.o 866-DGF, situada no município de Idanha-a-Nova,
com uma área de 474,3990 ha.

A concessionária requereu agora a anexação à referida zona
de caça de outros prédios rústicos com uma área de 128 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 81.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ainda no disposto no
n.o 3 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e
ouvido o conselho cinegético municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e da
Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 522/92, de 23 de Junho, vários prédios rústicos
sitos na freguesia de Proença-a-Velha, município de Ida-
nha-a-Nova, com uma área de 128 ha, ficando a mesma
com uma área total de 602,3990 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo do
disposto no n.o 2 do artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 136/96,
de 14 de Agosto, parecer favorável condicionado à apro-
vação do projecto de arquitectura do pavilhão de caça,
à conclusão da obra, no prazo de 12 meses a contar da
data de notificação da aprovação do projecto, à verificação
da conformidade da obra com o projecto aprovado e ao
enquadramento legal do alojamento previsto.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deverá
ser efectuada nos termos do disposto na Portaria
n.o 872/2002, de 25 de Julho.

Pelo Ministro da Economia, Pedro Antunes de
Almeida, Secretário de Estado do Turismo, em 6 de
Novembro de 2002. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, em 30 de Outubro de 2002.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA, DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS E DAS
CIDADES, ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E AM-
BIENTE.

Portaria n.o 1488/2002

de 27 de Novembro

Pela Portaria n.o 446/90, de 16 de Junho, alterada
pelas Portarias n.os 431/92 e 974/95, respectivamente de
26 de Maio e de 11 de Agosto, foi concessionada à
Sociedade S. Ciro — Administração e Iniciativas Finan-
ceiras, S. A., a zona de caça turística de Corte Pão e
Água (processo n.o 271-DGF), situada no município de
Mértola, com uma área de 1290,93 ha, válida até 31
de Maio de 2002.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o, e no
n.o 2 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, ouvi-
dos os conselhos cinegéticos municipais:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia, da
Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas e das
Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística de
Corte Pão e Água (processo n.o 271-DGF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Alcaria
Ruiva, Mértola e São João dos Caldeireiros, município
de Mértola, com uma área de 1290,93 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado à aprovação do projecto
de arquitectura do pavilhão de caça, à conclusão da
obra no prazo de 12 meses a contar da data de notificação
da aprovação do projecto, à verificação da conformidade
da obra com o projecto aprovado e à legalização do alo-
jamento existente, caso seja afecto à exploração turística.

3.o Nesta zona de caça são criadas duas áreas de con-
dicionamento à actividade cinegética, demarcadas na
planta anexa à presente portaria: uma total e outra par-
cial, de acordo com as condicionantes constantes no
parecer do Instituto da Conservação da Natureza.

4.o É revogada a Portaria n.o 559/2002, de 4 de Junho.
5.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 1 de Junho de 2002.

Pelo Ministro da Economia, Pedro Antunes de
Almeida, Secretário de Estado do Turismo, em 6 de
Novembro de 2002. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, em 16 de Outubro de
2002. — Pelo Ministro das Cidades, Ordenamento do
Território e Ambiente, José Mário Ferreira de Almeida,
Secretário de Estado Adjunto e do Ordenamento do
Território, em 5 de Novembro de 2002.


